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MAPAS GEOMORFOLÓGICOS DE PAISAGENS ANTRÓPICAS: METODOLOGIA, BASES 
CONCEITUAIS, CONTEÚDOS E ESTRUTURA DE LEGENDA

Cleide RODRIGUES

RESUMO

O papel do mapeamento geomorfológico como ferramenta para avaliar a ex-
tensão das mudanças antrópicas no meio físico em intervalos históricos vem sendo 
desenvolvido por estudos do processo de urbanização de São Paulo realizados no 
Departamento de Geografia da Universidade de São Paulo nas últimas três déca-
das. Este artigo resume os procedimentos consolidados dessa produção, quanto ao 
mapeamento geomorfológico antropogênico e apresenta o repertório conceitual 
básico consolidado e criado, a organização da estrutura das legendas, os conte-
údos mais relevantes a serem mapeados em diferentes condições de paisagens, 
como as paisagens altamente preservadas, denominadas ‘morfologia original’, ou 
paisagens com diferentes graus de antropização, denominadas ‘morfologia antro-
pogênica’. Este trabalho demonstra, ainda, a importância em considerar as sequên-
cias de intervenções antrópicas e a identificação de unidades de morfologias ainda 
mais complexas, que podem ser reveladas com as superposições de morfologia 
original e sequências antrópicas, sempre considerando os sistemas hidromorfoló-
gicos como referência para avaliações posteriores. Este artigo também apresenta 
e discute algumas representações gráficas utilizadas de acordo com as diversas 
escalas de mapeamento, correlações espaciais úteis dos conteúdos mapeados e sua 
relação com os procedimentos consolidados da cartografia geomorfológica deta-
lhada, e oferece um guia básico para a produção de cartografia geomorfológica de 
paisagens antrópicas.

Palavras-chave: Geomorfologia antropogênica; Cartografia geomorfológica; Avalia-
ções ambientais; Antropoceno.

ABSTRACT

GEOMORPHOLOGICAL MAPS OF ANTHROPOGENIC LANDSCAPES: 
METHODOLOGY, CONCEPTUAL BASES, CONTENTS AND LEGEND 
STRUCTURE. The role of geomorphological mapping as a tool for assessing the 
extent of physical anthropogenic changes in historical intervals has been developed 
by urbanization studies of São Paulo, carried out in the Department of Geography 
of University of São Paulo over the last three decades. This article sumarizes the 
consolidated procedures of this production, called anthropogenic geomorphological 
mapping and presents the basic conceptual repertoire consolidated and created, the 
organization of the structure of legends, the most relevant contents to be mapped 
in different conditions of landscapes, such as high preservated landscapes called 
‘original morphology’, or landscapes with different degrees of anthropization, 
called 'anthropogenic morphology'. It demonstrates the importance in taking 
account the sequences of anthropogenic interventions and the identification of even 
more complex morphologies units, that can be revealed with the superpositions 
of original morphology and anthropogenic sequences, always considering the 
hydromorphological systems as a reference for subsequent evaluations. This article 
also presentes and discusses some graphic representations used in accordance with 
the various mapping scales, useful spatial correlations of mapped contents and 
their relationship with the consolidated procedures of detailed geomorphological 
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cartography and offering a basic guide for the production of geomorphological 
cartography of anthropogenic landscapes.

Keywords: Anthropogenic geomorphology; Geomorphological mapping; 
Environmental evaluation; Anthropocene.

RESUMEN

MAPAS GEOMORFOLÓGICOS DE PAISAJES ANTROPOGÉNICOS: 
METODOLOGÍA, BASES CONCEPTUALES, CONTENIDOS Y ESTRUCTURA 
DE LA LEYENDA. El papel de la cartografía geomorfológica como herramienta 
para evaluar el alcance de los cambios físicos antropogénicos a lo largo de intervalos 
históricos ha sido desarrollado por los estudios del proceso de urbanización de São 
Paulo realizados en el Departamento de Geografía de la Universidad de São Paulo 
en las últimas tres décadas. Este artículo resume los procedimientos consolidados 
de esta producción, denominada cartografía geomorfológica antropogénica, y 
presenta el repertorio conceptual básico consolidado y creado, la organización de la 
estructura de la leyenda, los contenidos más relevantes a cartografiar en diferentes 
condiciones de paisaje, como paisajes muy preservados, denominados «morfología 
original», o paisajes con diferentes grados de antropización, denominados «morfología 
antropogénica». Demuestra la importancia de tener en cuenta las secuencias de 
intervenciones antropogénicas y la identificación de unidades morfológicas aún más 
complejas, que pueden revelarse con las superposiciones de la morfología original y 
las secuencias antropogénicas, considerando siempre los sistemas hidromorfológicos 
como referencia para las evaluaciones posteriores. Este artículo también presenta y 
discute algunas representaciones gráficas utilizadas de acuerdo con las diversas escalas 
cartográficas, correlaciones espaciales útiles de los contenidos cartografiados y su 
relación con los procedimientos consolidados de la cartografía geomorfológica de 
detalle, y ofrece una guía básica para la producción de cartografía geomorfológica de 
paisajes antropogénicos.

Palabras clave: Geomorfología antropogénica; Cartografía geomorfológica; 
Evaluaciones ambientales; Antropoceno.

1 INTRODUÇÃO

As sociedades industriais, informacionais e 
financeiras do sistema capitalista vêm ampliando 
sua hegemonia ao longo dos últimos séculos na de-
finição dos padrões de transformação da superfície 
terrestre e de seus sistemas físicos, lócus de grande 
parte dos estudos geográficos em que se insere de 
forma plena o objeto de estudo das pesquisas geo-
morfológicas. Por seu turno, a pesquisa geomorfo-
lógica propriamente dita, na condição de ramo de 
pesquisa específico dentro dos largos campos da 
Geografia e das Ciências da Terra, passou grande 
parte de sua história dedicando-se quase que exclu-
sivamente a paisagens, formas e processos de áreas 
com alto grau de preservação, deixando de se de-
dicar de forma equivalente ao subcampo hoje de-
finido e consolidado como Antropogeomorfologia 

ou Geomorfologia Antropogênica. Esta especi-
ficidade da geomorfologia foi sendo desenvolvi-
da ao longo do tempo por autores como MARSH 
(1864), SHERLOCK (1922), THOMAS (1956), 
FELS (1965), dentre outros, ganhando melhor 
definição em termos de princípios gerais e pro-
cedimentos por autores como GOLOMB & 
EDER (1964), VERSTAPPEN (1968), BROWN 
(1970), GREGORY (1982), NIR (1983), TOY & 
HADLEY (1987), GOUDIE (1986), DOUGLAS 
& LAWSON (1997), GOUDIE & VILES (1997, 
2016). A cartografia geomorfológica, como uma 
das principais ferramentas e produtos da pesqui-
sa geomorfológica, seguiu esta mesma tendência, 
com menor desenvolvimento da Geomorfologia 
Antropogênica comparativamente à geomorfolo-
gia de áreas preservadas. Isso se deu também em 
relação a seu repertório, procedimentos, conteú-
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dos, formas de representação, mesmo diante do 
fato de estarmos há mais de meio século, diante do 
período mais agudo das transformações da super-
fície ocasionadas direta e indiretamente por ações 
das sociedades humanas e em diferentes escalas e 
ciclos planetários.

 Na visão de cientistas da Terra que se jun-
taram para reivindicar o Antropoceno como inter-
valo temporal operacional de interesse para a ava-
liação paramétrica destas derivações ambientais, 
um grande interesse deveria ter sido gerado, es-
pecialmente a partir da fase denominada Grande 
Aceleração. A partir principalmente das décadas 
de 1990, 2000 e 2010, por diversas iniciativas ins-
titucionais e globais, já se convocava a comuni-
dade de cientistas da natureza, em suas especia-
lidades, a se juntarem neste esforço, no sentido 
de identificar, mensurar e interpretar as interven-
ções humanas em sua interação com processos re-
lativamente independentes destas ações (PNUMA, 
WWF, UNEP, IPCC, dentre outras iniciativas). Por 
outro lado, estudos geográficos, sociológicos, an-
tropológicos mais voltados à formatação de base 
crítica a respeito da ilusão de um capitalismo sus-
tentável também vem demonstrando a relevância 
da temática, ora apontando o esgotamento de re-
cursos, o grau de consumo, pandemias, ora a ques-
tão da geração de riscos, dentre outros temas re-
levantes da contemporaneidade (HARVEY 2003, 
MARQUES 2018, FRASER 2022) 

É surpreendente que algumas disciplinas 
científicas tenham atrasado seu desenvolvimen-
to nesta direção, mesmo diante do crescimento de 
modificações generalizadas na superfície, nos oce-
anos e na atmosfera terrestres, com seus ciclos e 
balanços locais, regionais e globais modificados 
antropicamente por comandos sociais sensu lato, 
num cenário progressivamente agudo de esgota-
mento de recursos e de produção de riscos.

A cartografia geomorfológica é um dos ra-
mos mais promissores na viabilização de métricas 
interessantes para avaliação desses cenários geo-
gráficos da contemporaneidade, inclusive na iden-
tificação de responsabilidades históricas, sejam 
em temáticas associadas à gestão territorial e am-
biental, nas questões de identificação de limiares, 
situações de irreversibilidade, riscos, recuperação, 
ou na perspectiva crítica (RODRIGUES 1999, 
2004, 2005, 2015) 

Na tentativa de explorar o potencial da ci-
ência geomorfológica para a compreensão destes 
cenários de maior complexidade, desde 1991, vi-
mos trabalhando exatamente neste sentido, crian-

do repertório conceitual, testando procedimentos 
e explorando o potencial da geomorfologia para 
discernimento de processos geomorfológicos de 
matriz antrópica, natural ou complexa. Neste ca-
minho, houve dedicação especial à questão da ex-
pansão urbana e do próprio processo de produção 
do espaço urbano de São Paulo. Neste processo de 
construção metodológica, a cartografia revelou-se 
um dos principais instrumentos de avaliação das 
mudanças antropogênicas. 

Assim, este artigo é um texto com dupla fun-
ção: a de abertura dos demais textos que seguem 
na sessão temática da cartografia da antropogeo-
morfologia e a de demonstração das bases meto-
dológicas e operacionais para a confecção de ma-
pas geomorfológicos retrospectivos e evolutivos 
de paisagens antropizadas. Apresenta-se o enqua-
dramento teórico-metodológico desenvolvido e 
testado ao longo das últimas décadas para o estudo 
de paisagens antrópicas, inserindo tópicos como 
estruturação de legendas, seleção de conteúdos re-
levantes, correlações cartográficas e técnicas de 
mapeamento geomorfológico na análise antropo-
geomorfológica. Também considera avaliações e 
quantificações viabilizadas a partir dessas análises 
e da própria produção cartográfica. 

Os estudos que foram desenvolvidos à luz 
desta metodologia tem como ênfase a cartogra-
fia retrospectiva e evolutiva de cenários geomor-
fologicamente significativos do processos de ur-
banização de São Paulo, principalmente de siste-
mas geomorfológicos fluviais, de mudanças em 
suas características morfológicas, morfométricas, 
de taxas e balanços de processos hidromorfoló-
gicos e da disposição e características físicas de 
materiais superficiais, como solos, rochas e mate-
riais antropogênicos. (RODRIGUES 1997, 1999, 
2003, 2005, 2010; RODRIGUES et. al. 2019). 
Como referencial de ordem superior, estes estu-
dos estiveram ancorados na abordagem sistêmi-
ca (HACK 1960, CHORLEY 1962, CHORLEY 
& KENNEDY 1971) e em abordagens de sínte-
se de estudos de paisagem em Geografia Física, 
tais como geossistemas (SOTCHAVA 1977, 1978; 
MONTEIRO 1978; BEROUTCHACHVILI & 
BERTRAND 1978; MATEO RODRIGUEZ & 
SILVA 2019; NEVES 2019), geomorfologia bá-
sica (inúmeros autores) além de estudiosos dos 
mais relevantes da geomorfologia antropogêni-
ca (NIR 1983; GOUDIE & VILES 1997, 2016) 
e da relação da geomorfologia fluvial e o antró-
pico (HOOKE & KAIN 1982; GREGORY 2004, 
2006 ).
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São apresentados os seguintes tópicos ao 
longo do texto: contexto histórico da leitura da an-
tropogeomorfologia, repertório conceitual básico, 
principais procedimentos, organização de estrutu-
ra de legendas, conteúdos mapeáveis e relevantes 
dos cenários geomorfológicos de alto grau de pre-
servação (morfologia original) e de cenários com 
diversos graus de intervenção antrópica (morfolo-
gia antropogênica) até a identificação de as mor-
fologias complexas (sobreposições da morfologia 
original e sequências antropogênicas). Também 
são apresentadas e discutidas algumas das repre-
sentações gráficas utilizadas de acordo com as di-
versas escalas de mapeamento, cruzamentos de 
conteúdos mapeados e sua relação com os proce-
dimentos clássicos da cartografia geomorfológica 
de detalhe.

2 ANTROPOGEOMORFOLOGIA

Mesmo sem adotar a completa adesão ao ter-
mo ‘antropogeomorfologia’ em suas produções e 
em eventos científicos, pesquisadores da área da 
geomorfologia, geologia e áreas afins foram, gra-
dativamente, incorporando esta perspectiva analí-
tica em suas necessidades específicas, consideran-
do-a como necessária dentro do amplo espectro da 
Geografia Física e das Ciências da Terra, mesmo 
utilizando-se de repertórios e instrumentais não 
necessariamente complementares ou convergentes 
entre si (MARSH 1864, THOMAS 1956, FELLS 
1965, TRICART 1965, BROWN 1970). Ainda as-
sim, a partir de meados do século XX, houve pro-
gressivo empenho de áreas das Ciências da Terra 
em incluir a variável antrópica, e, paulatinamen-
te, foram destacados procedimentos promissores, 
questões emergentes, além de algum desenvolvi-
mento de repertório específico e escalas de estu-
do. Este cenário de interesse inicial parece ter se 
dado não apenas em função da presença generali-
zada das interferências na superfície terrestre em 
si, mas pela valorização crescente das questões 
ambientais no plano mundial, e com isso, o inte-
resse crescente em aplicação do conhecimento de 
Ciências da Terra em demandas de ordenamento e 
outras pautas de natureza aplicada (RODRIGUES 
1997, 2015). 

Nos primórdios deste percurso e no esforço 
particular da geomorfologia em incluir o fator an-
trópico em suas leituras, este ramo científico, en-
volveu principalmente estudos de avaliação dos 
‘efeitos’ geomorfológicos de intervenções especí-
ficas na paisagem, como estudos de jusante de bar-

ramentos, efeitos erosivos, hidrológicos e deposi-
cionais da urbanização, efeitos na carga sedimentar 
de rios represados, dentre outros (MARSH 1864, 
SHERLOCK 1922, THOMAS 1956, FELS 1965, 
WOLMAN 1967, NIR 1983, DOUGLAS 1983, 
GREGORY 2007). Como exemplo, e no que se re-
fere às particularidades da urbanização, o Prof. Ian 
Douglas (DOUGLAS 1983), professor emérito da 
Universidade de Manchester, foi um dos pioneiros, 
chamando à atenção, desde a década de 1980, para 
a necessidade de se considerar as intervenções an-
trópicas como parte de um novo ‘metabolismo’ da 
superfície, indo além da ênfase dos aspectos geo-
morfológicos físicos destas modificações e consi-
derando também as principais características quí-
micas dessas mudanças. Incorporou em sua análi-
se também numa perspectiva sistêmica, principal-
mente de balanço de entrada e saída de materiais 
em termos de áreas afetadas, volumes remobiliza-
dos e suas novas características físico-químicas. O 
autor foi além e trouxe exemplos de como podem 
ser realizadas leituras paramétricas desse metabo-
lismo, produzindo matrizes de parâmetros, indica-
dores e algumas métricas dessas modificações, ca-
racterizando os principais processos da materiali-
dade superficial da urbanização e oferecendo uma 
sistematização que agrega diversos aspectos da ge-
omorfologia (DOUGLAS 1983).

Outros exemplos relevantes destes esforços 
de sistematização para estudos geomorfológicos de 
modalidades de intervenção antrópica específicas 
estão presentes em obras de estudiosos que podem 
ser considerados os organizadores iniciais desta 
perspectiva, como é o caso de THOMAS (1956), 
NIR (1983), VERSTAPPEN (1983), GOUDIE 
(1986), TOY & HADLEY (1987), dentre outros. 
Em todas estas obras, observa-se a proposição de 
termos e conceitos desta nova leitura com conso-
lidação de terminologia deste subcampo, como no 
caso da obra de NIR (1983), em que já contamos 
com o jargão ‘Anthropic Geomorphology’, ou de 
GOUDIE (1986) que, apesar da abrangência de sua 
obra na direção do impacto antrópico, propõe ca-
pítulos específicos que incluem a perspectiva ge-
omorfológica. A consolidação mais recente des-
ta perspectiva analítica com ênfase geomorfoló-
gica encontra-se em autores como RODRIGUES 
(2004), SZABÓ, (2010), GOUDIE & VILES 
(2016).

Dentro deste contexto histórico e ao longo 
das últimas três décadas, o grupo de pesquisado-
res aqui apresentado juntou-se a esta tarefa, cola-
borando significativamente no que hoje está con-
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solidado como ‘Geomorfologia Antropogênica’ 
ou ‘Antropogeomorfologia’, com exemplos no 
território brasileiro, especialmente na região me-
tropolitana de São Paulo. Isto se deu antes mes-
mo da emergência de uma discussão generaliza-
da e mais presente na década de 2010 a respeito 
do Antropoceno, envolvendo discussões a respei-
to da adequação de seu uso, ou em torno da po-
lêmica de seu início ou de se distinguir uma épo-
ca, estágio ou subestágio (STEFFEN et al. 2007; 
ZALASIEWICZ et. al. 2011, 2015; WATERS et. 
al. 2016; GOUDIE & VILES 2016).

Nossos estudos, iniciados na década de 1990, 
envolveram a criação de repertório, vocabulário, 
metodologia e testes da utilização do arcabouço da 
geomorfologia e, principalmente da geomorfologia 
fluvial e abordagem sistêmica para explorar a lei-
tura geomorfológica das modificações antrópicas. 
Neste processo, foram produzidos mais de 80 estu-
dos de diversos níveis, sendo que a grande maioria 
dessas pesquisas também se dedicou à cartografia 
geomorfológica de detalhe da morfologia original 
e antropogênica. Além disto, esta metodologia de 
pesquisa e sua cartografia foram referências de es-
tudos aplicados, como os do Plano de Manejo dos 
Parques Naturais do Rodoanel Mario Covas e do 
Plano de Manejo da APA da Várzea do Rio Tietê, 
ambas as áreas no Estado de São Paulo.

Dentre todos os procedimentos testados que 
confirmaram a potencialidade da leitura proposta 
está a cartografia geomorfológica retrospectiva e 
evolutiva, que envolve a inclusão de diversas esca-
las. Esta cartografia foi testada principalmente em 
escalas de semi-detalhe e detalhe, e, secundaria-
mente, em escalas regionais. A principal modalida-
de de intervenção antrópica considerada nesses es-
tudos da cartografia das intervenções antrópicas foi 
a da modalidade das intervenções urbanas, sendo 
grande parte na região metropolitana de São Paulo, 
o que exigiu esforços contínuos e cumulativos para 
se obter leituras do conjunto da metrópole e do de-
talhamento de bacias hidrográficas em seu interior. 
A metodologia foi construída previamente aos ma-
peamentos realizados e estes, por sua, vez, aperfei-
çoaram parte destes procedimentos, principalmen-
te em relação ao uso de técnicas envolvendo siste-
mas de informação geográfica, precisão espacial, 
uso de produtos mais inovadores e precisos de sen-
soriamento remoto, a exemplo do uso do LiDAR, 
ou mesmo a inserção da modelagem hidrológi-
ca em alguns casos (COSTA 2011; VENEZIANI 
2014; SIMAS 2017, 2023).

3 PROCEDIMENTOS BÁSICOS PARA O 
MAPEAMENTO DA GEOMORFOLOGIA 

ANTROPOGÊNICA

Passo 1: Reconstituição cartográfica da morfologia 
original

A produção cartográfica da morfologia re-
trospectiva e evolutiva de intervenções antrópicas 
propõe retratar, dentro da escala do tempo históri-
co e por meio da linguagem cartográfica, modifi-
cações físicas da paisagem, relevantes para proces-
sos geomorfológicos ao longo de centenas de anos, 
décadas, anos, meses e até intervalos temporais di-
ários, partindo de um momento ‘zero’, a partir do 
qual as mudanças poderão ser avaliadas qualitativa 
e quantitativamente. Isso significa que, dentro da 
metodologia, inclui-se, de início, e como condição 
sine qua non, a necessidade de se iniciar o traba-
lho pela própria produção da cartografia geomor-
fológica dos moldes clássicos (TRICART 1965, 
DÉMEK 1972, GRIFFITHS et al. 2011), mas de 
um momento representativo do cenário anterior em 
que as intervenções antrópicas que se deseja reco-
nhecer tenham sido elaboradas. Na escala de de-
talhe, isso significa que as condições geomorfo-
lógicas de ordem métrica (mínimo exigido) ou de 
escala superior de detalhe (a ser definida no ma-
peamento) devem ser reconhecidas. Desta forma, 
difere da cartografia que se debruça sobre as atuais 
áreas pouco perturbadas pela ação antrópica dire-
ta ou indireta, apresentando um nível de dificulda-
de a mais em relação ao mapeamento de áreas pre-
servadas em sua morfologia. É progressivamente 
mais desafiador na medida do aumento da inten-
sidade de intervenção geomorfológica observada, 
tendo em vista as diversas dificuldades que se so-
mam, como a da diminuição das janelas de obser-
vação diretas para o necessário trabalho de campo, 
a menor disponibilidade de imagens de satélite ou 
de outros documentos a partir dos quais podem ser 
levantados dados morfológico-morfométricos das 
condições originais. Em geral, isto significa ter que 
recuperar, por diferentes técnicas e graus de preci-
são, as condições morfológico-morfométricas ho-
locênicas de um cenário pré-intervenção antrópi-
ca, em detalhe suficiente para a escala escolhida, 
que, no caso de cartografia de detalhe (1:50.000, 
1:25.000, 1:10.000), abarca até a expressão métri-
ca, se esta for generalizada no elemento geomorfo-
lógico considerado. 

 A este estágio de reconhecimento dos cená-
rios pré-intervenção antrópica, denominamos car-
tografia retrospectiva da morfologia original. Seu 
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resgate é dependente da existência de documenta-
ção histórica desta fase de menor grau de interven-
ção ou da existência de janelas de reconhecimen-
to atuais em áreas amostrais de campo e em docu-
mentos e mapas atuais que permitam o raciocínio 
de generalização espacial para reforçar a validade 
de continuidade de traçados dos limites de unida-
des geomorfológicas homogêneas. O profissional a 
realizar este tipo de resgate de dados e informações 
deverá, obviamente, ser um profissional experien-
te e bem formado em geomorfologia, tanto do pon-
to de vista de técnicas como do ponto de vista de 
conteúdos de mapeamento. Como em todo estudo 
de natureza científica, há sempre a necessidade an-
terior de se realizar uma exaustiva pesquisa biblio-
gráfica e cartográfica, para uma boa descrição das 
condições geomorfológicas do cenário pré-inter-
venção, que guiará a pesquisa posterior para a re-
constituição da cartografia da morfologia original. 

Então, como necessidade primeira da carto-
grafia dos próprios conteúdos de uma morfologia 
antropogênica, a cartografia da morfologia origi-
nal é a condição inicial necessária, o que nos co-
loca diante da necessidade de utilizar tanto os pro-
cedimentos consolidados da cartografia geomorfo-
lógica (de detalhe ou de outras escalas superiores), 
como também técnicas e procedimentos pouco 
usuais. Guiados pelos pesquisadores da abordagem 
histórica da geomorfologia e pelos resgates reali-
zados nestas últimas décadas, pudemos reforçar o 
potencial de utilização de, por exemplo: material 
iconográfico (pinturas, fotos, croquis, dentre ou-
tros), informações jornalísticas, audiovisuais, his-
tória oral, informações toponímicas, mapas anti-
gos (temáticos e topográficos), relatos de viajan-
tes, relatórios técnicos (estudos ambientais, pro-
jetos de engenharia), textos contratuais, marcos 
(pontes, estradas, entrevistas com moradores anti-
gos ou populações tradicionais da área estudada, 
dentre outras fontes de dados (HOOKE & KAIN 
1982, GURNELL et. al. 2003, TRIMBLE 2008). 
Parte dos procedimentos da pesquisa histórica e ar-
quivística pode auxiliar na definição de procedi-
mentos de pesquisa da morfologia original, como 
a localização e avaliação do potencial de utiliza-
ção de documentos e acervos, tal como realiza-
do em RODRIGUES (2001), e em CARVALHO 
(2006). Acervos de fotos aéreas antigas foram lo-
calizados pelas autoras e colaboradores para o ma-
peamento da região metropolitana de São Paulo e 
puderam ser utilizados em pesquisas e mapeamen-
tos como os de SILVA (2004), LUZ (2010, 2015), 
dentre outros. 

Dessa forma, existe um trabalho necessário 
de pesquisa histórica e arquivística, e um minucio-
so trabalho de campo para identificação de jane-
las de interpretação, principalmente em áreas de 
maior grau de perturbação. Em áreas urbanas, este 
trabalho tende a ser mais volumoso, tendo em vis-
ta a maior quantidade de fontes de informação e 
o maior grau de perturbação morfológica e as di-
minutas possibilidades de observação e de medi-
ções diretas. 

Como, em geral, se trabalha com fragmen-
tos de informação geográficas e geomorfológi-
cas, o geomorfólogo experiente, mesmo com di-
ferentes graus de precisão, será capaz de inferir, 
por exemplo, a contiguidade de delimitações mais 
prováveis de uma unidade de mapeamento, mes-
mo diante de supressão de informações. Um limi-
te visível entre a base de um sistema de vertente e 
o início de um terraço fluvial numa fotointerpre-
tação de um cenário antrópico pode ter esta infor-
mação suprimida e descontinuada por um aterro, 
ou por edificações, por exemplo. Mesmo assim, 
tal como utilizamos o raciocínio de convergên-
cia de evidências em fotointerpretação geográfica 
e geológica (ANDERSON 1982), há possibilida-
de de correlacionar o limite da morfologia original 
a outras características da morfologia antropogêni-
ca, viabilizando o mapeamento retrospectivo, ain-
da que o limite tenha diferentes níveis de precisão. 
Neste caso, haverá evidências discerníveis para lei-
turas e interpretações em imagens de satélite, car-
tografia de base, aerofotos e até materiais icono-
gráficos, na vizinhança da unidade de mapeamen-
to. Estas informações poderão oferecer condições 
para a inscrição deste limite inferido por conver-
gência de evidências, as quais deverão ser descri-
tas para replicabilidade dos procedimentos, dimi-
nuindo o grau de subjetividade. Numa reconstitui-
ção hipotética advinda de fragmentos de fontes de 
informação diversas, é preciso contar com um pro-
fissional bem formado em técnicas cartográficas e 
cartografia geomorfológica de detalhe para proce-
der ao preenchimento de lacunas, ou simplesmen-
te optar por não mapeá-las em função do grau de 
descaracterização morfológica e de descontinuida-
de espacial na escala de mapeamento.

 Os mapeamentos com procedimentos diver-
sos de reconstituição deverão ter em seu memorial 
explicativo a descrição destas diferentes metodolo-
gias, como no caso de vastas áreas de mapeamento, 
que terão fontes diversas e formas diversas de pre-
enchimento de lacunas. 
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Nas diversas experiências de mapeamen-
tos de reconstituição da morfologia original rea-
lizados por pesquisadores que auxiliaram nos tes-
tes desta metodologia, o reconhecimento deste ce-
nário original viabilizou avaliações paramétricas 
precisas, principalmente os mapeamentos que ge-
raram geoindicadores de mudanças antropogê-
nicas (RODRIGUES 2010, MOROZ-CACCIA 
GOUVEIA 2010, LUZ 2015, MOROZ-CACCIA 
GOUVEIA & RODRIGUES 2017, RODRIGUES 
et. al. 2019).

É igualmente importante, neste ponto, 
considerar o conceito abrangente de morfologia 
original a partir do qual os mapeamentos realizados 
se apoiam (RODRIGUES 2023, inédito). A partir 
deste conceito, algumas considerações sobre o ce-
nário original devem ser realizadas. Não se con-
cebe como cenário geomorfológico original a ser 
restituído aquele com ausência total de intervenção 
antrópica, mas, novamente, há que se considerar 
o que é relevante geomorfologicamente na escala 
do mapa a ser produzido e considerar as informa-
ções de intervenção antrópicas discerníveis. Assim 
é que, mesmo diante da proposição geral de uti-
lização referencial temporal de fases pré-colom-
bianas para o caso do mapeamento da maior par-
te do continente americano, em que já se reconhe-
cem formas cumulativas de participação das so-
ciedades indígenas nas derivações antrópicas por 
estas realizadas, essas podem ser  consideradas, 
aprioristicamente, pouco relevantes para mudanças 
em taxas, balanços e magnitude de processos ge-
omorfológicos, principalmente para os processos 
que envolvem mudanças generalizadas na dinâmi-
ca hídrica de superfície e subsuperfície, envolven-
do modalidades de fluxos hídricos, tempo de resi-
dência, vetores de circulação, armazenamento, ta-
xas, regimes e balanços e suas tendências espaciais 
(BRUNSDEN 1996). 

É certo que, numa escala de estudo e de 
representação cartográfica, essas mudanças podem 
ser ou não representativas. Contudo, o mais impor-
tante é explicitar os raciocínios de generalização 
espacial que estão sendo considerados na recons-
tituição cartográfica da morfologia original. Como 
exemplo, o caso dos planaltos dissecados do su-
deste do Brasil, a integridade da morfologia (senti-
do amplo) de unidades geomorfológicas de escala 
média e de detalhe pode ter, como referência des-
ta consideração de morfologia preservada, parâme-
tros geométricos de topos de interflúvios, extensão 
de vertentes, declividades e taxas de mudança de 
declividade de perfis de vertentes, configuração de 

percurso fluvial em planta, aspectos geométricos 
de anfiteatros de nichos de nascente, concavidades 
e convexidades de subunidades interfluviais, as-
pectos geométricos de patamares, colos, de expres-
são escalar métrica, decamétrica e até quilométri-
ca. Outros exemplos de diferentes escalas poderão 
atribuir outros parâmetros geométricos das formas 
do que se considera original nestes mapeamentos 
de reconstituição da morfologia original.

 A integridade destes aspectos superficiais da 
morfologia, quando na escala métrica e de maior 
detalhe, permite inferir a integridade (ainda que 
parcial) da morfologia do sistema considerado 
além de suas estruturas morfológicas internas, pe-
dológicas e litológicas. 

Como referência geral para os mapeamen-
tos da morfologia original nessa abordagem re-
trospectiva, são consideradas não apenas as unida-
des e compartimentos geomorfológicos em sua ex-
pressão bi e tridimensional mas, igualmente, infor-
mações a respeito de mudanças e rupturas ao longo 
destes sistemas, agregando maior aderência a leitu-
ras quali-quantitativas sobre balanço de processos 
(SAVIGEAR 1965, DYLIK 1968, YOUNG 1974). 
Um exemplo clássico dessa possibilidade na esca-
la regional é o da consideração simultânea de infor-
mações da compartimentação geomorfológica em si 
com a de uma bacia hidrográfica, sendo que o pri-
meiro representa conjuntos homogêneos de mor-
fologia original nesta escala, enquanto o outro re-
presenta posição hierárquica e outros atributos re-
levantes, como suas características cumulativas ou 
vetoriais, para tendências espaciais de processos hi-
drológicos e fluviais. Este mesmo raciocínio pode 
ser utilizado em escalas menores, considerando, si-
multaneamente, aspectos de uma morfologia origi-
nal homogênea, tais como concavidades, elemen-
tos retilíneos, rupturas de perfis e aspectos da mor-
fologia posicional no sistema estudado, como seto-
res superiores, médios e inferiores (DYLIK 1968). 
Dentre exemplos de reconstituição da morfolo-
gia original que respeitaram os procedimentos aqui 
descritos, podemos citar: mapeamento da bacia do 
Ribeirão Guavirutuba (LIMA 1990), mapeamen-
to da APA da várzea do Rio Tietê (Figuras 1 e 2, 
FUNDAÇÃO FLORESTAL 2011); mapeamento da 
planície fluvial meândrica do rio Pinheiros (LUZ & 
RODRIGUES 2013); mapeamento da morfologia 
original da bacia hidrográfica do Rio Tamanduateí 
(MOROZ-CACCIA GOUVEIA 2010); mapea-
mento da bacia hidrográfica do Córrego da Móoca 
(BERGES 2013); mapeamento da bacia do rio 
Jacareí (SOARES 2008), dentre outros.
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FIGURA 1 – Legenda da carta de Morfologia Original da APA da Várzea do rio Tietê. Fonte: FUNDAÇÃO 
FLORESTAL (2011).
FIGURE 1 – Legend of the Original Morphology chart of the Tietê River Floodplain Environmental Protection Area. Source: FUN-
DAÇÃO FLORESTAL (2011).

FIGURA 2 – Fragmento da carta de Morfologia Original da APA da Várzea do rio Tietê. Fonte: FUNDAÇÃO 
FLORESTAL (2011).
FIGURE 2 – Fragment of the Original Morphology chart of the Tietê River Floodplain Environmental Protection Area. Source: 
FUNDAÇÃO FLORESTAL (2011).
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Passo 2: Organização da estrutura de legenda e de 
conteúdos de mapeamento da morfologia original

Nos testes realizados, a subdivisão hierár-
quica que se mostrou recomendável para o primei-
ro nível vem sendo a da separação dos conteúdos 
de legenda pertencentes à morfologia original ou 
à morfologia antropogênica, os dois conjuntos de 
conteúdos de ordem superior no mapeamento re-
trospectivo, portanto, estes dois conceitos devem 
estar bem consolidados e explicitados. O autor de-
verá então estruturar essa primeira subdivisão em 
todos os mapas da sequência retrospectiva, con-
siderando a morfologia original, a morfologia an-
tropogênica ou semi-preservada de fases ou datas 
específicas, e mapa síntese, que é o das unidades 
morfológicas complexas (MC) (Figura 3).

Como recomendação, seguida por grande 
parte dos exemplos cartográficos produzidos, 
os mapas da morfologia original devem utilizar 
preferencialmente, texturas cujo padrão facilita a 
leitura analógica rápida e indicativa de aspectos 
geométricos da morfologia original e utilizar 
gradação monocromática e padrões geométricos 
de preenchimento, como por exemplo em tons 
de cinza, para viabilizar uma das principais eta-
pas da metodologia de mapeamento que é a da 
sobreposição entre conteúdo da MO (morfologia 
original) e da MA (morfologia antropogênica). Na 
confecção da cartografia da morfologia original, o 
que se procura é dar maior ênfase às informações 
de natureza morfológico-morfométrica na repre-
sentação gráfica, inserindo os demais conteúdos 

FIGURA 3 – Estrutura geral da legenda para a cartografia retrospectiva, com destaque para a morfologia origi-
nal. Org.: Rodrigues, C. (2024).
FIGURE 3 – General structure of the legend for the retrospective cartography, highlighting the original morphology. Org.: Rodri-
gues, C. (2024).
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necessários (materiais superficiais, solos, rochas 
e processos) em pranchas específicas, quadros-le-
genda detalhados e em memorial explicativo. Esses 
procedimentos mostraram-se ainda mais necessários 
principalmente para a da demanda metodológica 
por superposição de conteúdo dos dois conjuntos 
principais: morfologia original e antropogênica. 
Algumas destas experiências de mapeamento po-
dem ser encontradas em LIMA (1990), BATISTA 
(2002), CARVALHO (2002), LUZ (2010), ALVES 
(2013) e LUZ & RODRIGUES (2013). Na maior 
parte dos mapeamentos de reconstituição das 
planícies fluviais, como em LUZ (2010), MOROZ-
CACCIA GOUVEIA (2010), VENEZIANI (2014), 
TURCARELLI (2016), RODRIGUES et. al. (2019) 
e RODRIGUES (2021), foi dada preferência para 
utilização da cor em diferentes tonalidades de 
verde, mais usual para formas fluviais e subdivisões 
internas (COLTRINARI 1974). Essa liberdade se 
deu em função da facilidade cada vez maior de se 
sobrepor conteúdos e executar leituras precisas em 
ambientes SIG. Mesmo assim, para a representação 
final e publicação, consideramos que a utilização do 
monocromatismo para a morfologia original seja 
mais recomendável para o mapeamento completo da 
cartografia retrospectiva. 

Tanto na estruturação de legenda da morfolo-
gia original, como na estruturação de legenda das 
fases representativas de morfologias antropogêni-
cas, a discriminação das  unidades morfoestruturais 
ou unidades geomorfológicas de maior escala deve 
estar articulada a três sistemas hidromorfológicos 
básicos: bacias hidrográficas, sistemas de vertentes 
e sistemas fluviais senso estrito, para viabilizar o 
uso de geoindicadores nos processos de avaliação 
e mensuração de mudanças (RODRIGUES 2010). 
Além da abordagem sistêmica, parte da estrutura 
de legenda é também inspirada nas experiências de 
mapeamento regionais do RADAMBRASIL, ROSS 
& MOROZ (1996) e na abordagem Ecodinâmica 
de TRICART (1977). Na escala de grande parte de 
nossos estudos, há, contudo, outras discriminações, 
como a discriminação de setores de vertentes e de 
subcompartimentos de origem fluvial no sentido 
mais restrito do termo (diretamente elaborados por 
canais fluviais e pulsos de inundação), ampliando os 
conteúdos de mapeamento e não apenas em função 
da escala. 

Após essa subdivisão de sistemas hidrogeo-
morfológicos, que apresentam balanços de processos 
morfodinâmicos próprios, mas que envolvem todos 
os processos geomorfológicos, como os processos 
atuantes numa planície fluvial, que, de um ponto 

de vista escalar, pode ser considerado de domínio 
processual sedimentar e, noutra escala de detalhe, 
envolve também reconhecer formas originadas por 
processos erosivos e deposicionais descontínuos, 
como os de avulsão de canais ou de entalhamento 
fluvial, de decantação, dentre outros, que definem 
uma subdivisão morfogenética interna e diferentes 
tipos de solos hidromórficos.

Assim, procedemos à subdivisão interna destes 
sistemas na estrutura da legenda, habitualmente lo-
calizada na coluna esquerda da estrutura da legenda 
e do quadro de legenda, e situada no quarto nível de 
subdivisão interna, conforme a figura 3. 

O subcompartimento hidromorfológico entra 
como 4º nível e pode ser alcançado em mapeamen-
tos de detalhe, sendo seguidos pelas subdivisões de 
quinto nível, o de subcompartimento hidrogeomor-
fológico, que corresponde a subdivisões internas 
do sistema vertente e dos sistemas fluviais (sentido 
estrito). Para o quarto nível e quanto ao sistema 
vertente, as informações a serem consideradas são as 
subdivisões morfológico-morfométricas como con-
cavidades, convexidades, rupturas e mudanças de 
setores superiores, médios e inferiores das vertentes, 
sempre no sentido de separar tendências espaciais 
de processos hidromorfológicos (SOARES 2008; 
MOROZ-CACCIA GOUVEIA 2010; RODRIGUES 
2010, 2015). Nessa subdivisão interna, devem ser 
considerados simultaneamente:

• aspectos morfológico-morfométricos das 
geometrias em planta e em perfil de formas de su-
bunidades de vertentes, definindo domínios neu-
tros, de concentração e de dispersão hídrica, con-
ceitos esses utilizados em estudos de processos e de 
mapeamentos como os de COLTRINARI (1974), 
DIETRICH et al. (1986), COLANGELO (1996), 
SOARES (2008), MOROZ-CACCIA GOUVEIA 
(2010), MOROZ-CACCIA GOUVEIA & RODRI-
GUES (2017), ainda que tenham sido considerados 
de forma diversa entre estes autores. Essas subu-
nidades geométricas se mantêm como relevantes 
na produção de mapeamentos geomorfológicos de 
escala de detalhe, tendo em vista a alta correlação 
espacial entre tendências espaciais de balanços de 
processos hidrológicos externos e internos, ou seja, 
uma forma de aproximação para delimitar condi-
ções diferenciais de fluxos hídricos superficiais 
e de regimes hídricos do solo, um dos principais 
comandos da pedogênese e da própria morfologia. 
Essas correlações são parcialmente consideradas e 
vem sendo reforçadas em estudos morfopedológi-
cos como os de BOULET (1978), FURIAN et al. 
(1999), QUEIROZ NETO (2000), CASTRO et al. 
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(2018), dentre outros.
• posição altimétrica relativa de setores 

(DYLIK 1968) de vertentes, como os setores supe-
riores, médios e inferiores, que podem ser delimi-
tados por essa subdivisão hipsométrica tripartite, 
relativa à amplitude variável entre topo e fundo de 
vale (nível de base local) e às principais desconti-
nuidades e mudanças destes setores. Essa subdivi-
são é guiada pela criação de intervalos altimétricos 
cuja delimitação final é guiada por mudanças e rup-
turas de perfis de vertentes, conforme SAVIGEAR 
(1965), PITTY (1966), DYLIK (1968), YOUNG 
(1976), dentre outros. Essa setorização foi utiliza-
da em estudos como os de RODRIGUES (2005, 
2010), SOARES (2008), ALMEIDA (2014) (Figu-
ra 4).

Há, portanto, diferenças substantivas do conte-
údo morfológico a ser mapeado e diferenças de pro-
cedimentos do mapeamento da morfologia original 
de detalhe no que se refere aos sistemas de vertentes 
em experiências como as de COLTRINARI (1974), 
COLANGELO (1996) e COUTARD et al. (2020), 
aproximando-se um pouco mais da proposta de 
VILLELA et al. (2013), ainda que não sejam idên-
ticas. Uma outra particularidade do mapeamento da 
morfologia original para avaliações e mapeamento 
antropogênico é a da consideração simultânea de: 
atributos morfológico-morfométricos de setores de 
vertente, conforme SAVIGEAR (1965), DYLIK 
(1968) e YOUNG (1974), relevantes para a hidro-
dinâmica e, ao mesmo tempo, aspectos geométricos 
como os das curvaturas em planta e em perfil, 
definindo-se setores de dispersão e de concentração, 
conforme os autores citados acima. 

De forma geral, esses atributos morfológico-
-morfométricos podem ser retirados de: cartas 
topográficas de detalhe, MDTs, MDSs (de acurácia 
similar quanto aos dados de entrada), fotografias 
aéreas ou produtos de sensoriamento remoto que 
gerem representações tridimensionais confiáveis na 
escala e sempre em fases nas quais a área de estudo 
exiba menor perturbação antrópica. Recomenda-se 
que após essa subdivisão, proceda-se ao levantamen-
to lito-estrutural e pedológico, de forma articulada às 
subdivisões morfológicas obtidas em gabinete, numa 
condição de montagem de um universo amostral es-
truturado nos raciocínios acima considerados e que 
darão maior suporte à generalização cartográfica. 
Uma vez que os dados de campo e de laboratório não 
correspondam às correlações teóricas aqui apontadas 
‘a priori’, haverá uma necessária reorganização do 
universo amostral para este trabalho de campo e sub-

sequentes coletas e análises, explorando-se visitas a 
construções, sondagens e escavações em curso. 

Produzida a carta da morfologia original, 
o próximo passo é o da produção da cartografia 
antropogênica, que poderá implicar em diferentes 
pranchas para diferentes fases de intervenção de 
interesse. 

Passo 3: Cartografia da morfologia antropogênica 

Primeiramente, devem ser estabelecidas as fa-
ses de interesse para reconstituição de cenários de 
morfologia antropogênica e isso se viabiliza a partir 
do reconhecimento ou na procura de datas ou inter-
valos temporais nos quais se deram as maiores deri-
vações ou maiores graus de perturbação geomorfo-
lógica da modalidade de intervenção em estudo. Isso 
exige a pesquisa histórica anteriormente menciona-
da, acompanhada da própria análise geomorfológica 
dessas fontes de informações históricas. Em geral, 
busca-se analisar documentos que versam sobre uso 
e apropriação da terra, atividades agrárias e formas 
de manejo, mineração, sistema viário, obras hidráu-
licas e outras obras de construção civil, além de mo-
dalidades mais diversas, como as da urbanização. 
Exige análise geomorfológica de diversas fontes de 
informação, mas, principalmente, de documentos e 
imagens a respeito do uso e apropriação da terra, que 
serão objeto de interpretações da natureza física das 
modificações nele implicadas.

Para esta definição de fases de perturbação, o 
mínimo recomendado é o do estabelecimento de 3 
delas, representativas dos seguintes cenários: mor-
fologia original (MO), perturbação ativa (que pode 
ser desdobrada em MA 1, 2, 3 ou mais) e a fase de 
consolidação morfológica e manutenção (MC) (NIR 
1983, DOUGLAS 1983, TOY & HADLEY 1987, 
dentre outros).

Trata-se de uma referência geral de subdivi-
são que não significa a obrigatoriedade do estabele-
cimento de intervalos temporais homogêneos, pois, 
cada modalidade de intervenção irá impor o reco-
nhecimento de sua dinâmica própria. Por exemplo, 
se há necessidade de se compreender fases específi-
cas de grandes obras de engenharia, como no caso 
de grandes obras hidráulicas, isso significa que te-
nhamos que reconstituir cenários de fases de cria-
ção de empréstimos, bota-foras, desvios de percur-
so fluvial, enrocamento, enchimento de reservató-
rios, fases operacionais, dentre outras relevantes do 
ponto de vista de criação direta e indireta de novas 
morfologias e de novas características mecânicas 
e químicas dos materiais remobilizados nestas no-
vas superfícies. Algumas referências de estudos que 
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acompanham este raciocínio podem ser encontradas 
em: HOOKE & KAIN (1982), NIR (1983), LIMA 
(1990), GOUDIE & VILES (2016), LUPINACCI 
(2017), PELOGGIA (2019), dentre outros. Essas fa-
ses podem ser ainda mais subdivididas, a partir do 
interesse e da leitura focalizada em cada estudo. Por 
exemplo, em nosso caso, ao nos debruçarmos nas 
mudanças antropogênicas de sistemas e subsistemas 
da bacia hidrográfica do Alto Tietê (BAT) ao longo 
de intervalos seculares, nos obrigou a considerar, em 
primeiro lugar, as grandes rupturas geomorfológicas 
dessas modificações, como as minerações de areia, 
as intervenções hidráulicas do Sistema Billings na 
década de 1930, as fases de expansão e de vertica-
lização urbanas, fases de pré e de pós intervenção 
de obras de retificação, alargamento e de aprofunda-
mento de canais fluviais, dentre outras (LIMA 1990; 
CARMO 1998; BATISTA 2002; CARVALHO 
2002; MOROZ-CACCIA GOUVEIA 2010; LUZ 
2010, 2015; BERGES 2013; VENEZIANI 2014; 
SIMAS 2017, 2023).

No processo de definição destas fases, im-
põem-se algumas necessidades e limitações. Quanto 
a estas últimas, por vezes nos impõem a condição de 
ausência de documentação histórica que respeite a 
definição teórica e apriorística das fases relevantes 
na perspectiva de mudanças geomorfológicas, o que 
nos obriga a considerar outras fases e momentos his-
tóricos, mas isto não significa que a perspectiva evo-
lutiva esteja inviabilizada.

Além do estabelecimento das fases, é impor-
tante considerar que a seleção de conteúdos da mor-
fologia antropogênica deve ser orientada pelas inter-
venções antrópicas diretas, num primeiro momento,e 
pelas indiretas, num segundo momento, ou seja, 
considerando os efeitos geomorfológicos esperados 
por estas intervenções diretas, principalmente em re-
lação à processos hidrológicos e sedimentológicos 
(BROWN 1970; NIR 1983; RODRIGUES 1997, 
1999, 2004; SZABÓ 2010; GOUDIE & VILES 
2016). Nesse sentido é que são definidos os atribu-
tos morfológicos, de materiais e de processos, de in-
teresse para o mapeamento antropogênico e para a 
avaliação quantitativa. Desta forma, recomenda-se 
a manutenção de uma organização de legenda com 
os mesmos atributos descritores destes três planos, 
e, ao mesmo tempo, articulando-os aos sistemas ge-
omorfológicos originais, acrescentando outros atri-
butos descritores de formas, materiais (de cobertu-
ra e antropogênicos) e processos de origem antrópi-
ca ou mista. Estas considerações quanto à organiza-
ção matricial do quadro-legenda são relevantes para 
o posterior processo de avaliação do grau de mudan-

ça (derivação, perturbação ou antropização), viabi-
lizando-se a comparação e a utilização de métricas 
para essa que é uma das principais leituras viabiliza-
das pelos mapeamentos (Figura 5).

Em relação aos conteúdos de legendas que de-
vem ser considerados na perspectiva de sistemas hi-
drogeomorfológicos (bacias hidrográficas, subsis-
temas de vertentes, subsistemas planície fluvial e 
de canais fluviais) para o mapeamento da morfo-
logia antropogênica em todas as fases de perturba-
ção mencionadas, o princípio básico da seleção de 
conteúdos e atributos é o da possibilidade teórica ou 
comprovada por monitoramentos e experimentação, 
que determinados padrões de uso, manejo, apropria-
ção e modificação direta do meio físico podem de-
sencadear em termos de mudanças em balanços, re-
gimes, taxas, magnitude, frequência e intensidade 
de processos hidromorfológicos. Essa é a base da 
orientação para a seleção dos atributos das formas, 
materiais e processos a serem mapeados. Assim, 
para o conjunto da morfologia antropogênica em 
mapeamentos de detalhe, até as intervenções dire-
tas de expressão métrica deverão ser consideradas, 
o que significa levantar a existência de pontes, fun-
dações, túneis, tubulações, drenagem urbana, cortes, 
impermeabilizações, condutos, terraplanagem, ater-
ros, edificações, lixões, áreas mineradas, rejeitos, 
verticalização, jardins urbanos, dentre conteúdos si-
milares, quando se consideram as paisagens urbani-
zadas (Figuras 6 e 7). 

Não se tratam, portanto, de novos conteúdos 
de mapeamento, mas novas formas de correlação 
do conjunto deles em articulação à espacialidade 
dos sistemas geomorfológicos, o que deve ser com-
preendido como uma sistemática inovadora e fun-
damental em seu conjunto e que permite interpre-
tar novas tendências espaciais em termos de carac-
terísticas morfológicas de materiais superficiais e de 
processos, viabilizando leituras comparativas e ava-
liações diversas. 

A partir destes elementos descritores (ruas, 
cortes, aterros, etc. e de suas características morfo-
lógicas e atributos como volumes, ângulos, profun-
didades, rupturas, etc.) e de suas características de 
distribuição espacial, tal como densidade, rugosida-
de, padrão, dentre outros, é que são definidos os pa-
drões de morfologia antropogênica a serem carto-
grafados. São dois níveis de conteúdos: alguns mais 
elementares e outros mais integradores e de síntese 
(padrões). Estes últimos são identificáveis por meio 
dos elementos descritores para se chegar a padrões 
discerníveis de apropriação do meio físico.
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A respeito destes padrões morfológicos de in-
tervenções e de apropriações, é preciso considerar 
que algumas formas de identificação de gabinete, 
podem se beneficiar do uso de fotografias aéreas, 
imagens de satélite, imagens do Google Earth, den-
tre outras possibilidades, em que o uso da terra e ma-
teriais / vegetação de cobertura podem ser identifi-
cados e reinterpretados para a leitura geomorfoló-
gica. Nesta mesma linha, estes padrões podem ser 
preliminarmente reconhecidos por meio de cartas de 
uso da terra e de cobertura vegetal, produtos nem 
sempre disponíveis, e que muitas vezes impõe a ne-
cessidade de produzi-los, já com os conteúdos e atri-
butos de interesse da leitura geomorfológica (LIMA 
1990; RODRIGUES 2004, 2005, 2008, 2010). Isso 
quer dizer que, nas cartas de uso da terra e de cober-
tura vegetal, as informações normalmente mapeadas 

são úteis, mas devem ser ressignificadas para a leitu-
ra da antropogeomorfologia. Por exemplo, o que se 
considera uso residencial urbano (uso da terra fun-
cional) pode apresentar a necessidade de se discri-
minar fisicamente esse conteúdo genérico, em ter-
mos de descritores como: padrões de arruamento, 
adensamento de edificações, tamanho de lote, exis-
tência de cortes e aterros, volumes remobilizados, 
taxas de impermeabilização, dentre outros elemen-
tos morfológicos descritores (LIMA 1990, CARMO 
1998) (APÊNDICE 1 – Mapa da morfologia antro-
pogênica e semi-preservada 1972/1973 - Bacia do 
Ribeirão Guavirutuba-SP). 

Do ponto de vista da representação gráfica, 
idealmente, as cores são reservadas aos conteúdos da 
morfologia complexa, tendendo a respeitar as cores 
em tons de vermelho e de violeta para a morfologia 

FIGURA 5 – Estrutura geral da legenda para a cartografia retrospectiva, com destaque para a morfologia antro-
pogênica. Org.: Rodrigues, C. (2024).
FIGURE 5 – General legend structure for retrospective cartography, highlighting anthropogenic morphology. Org.: Rodrigues, C. (2024).
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FIGURA 6 – Mapa de uso da terra da planície fluvial do rio Pinheiros em 1949, utilizado como base para car-
tografia da morfologia antropogênica. Fonte: LUZ (2014). 
FIGURE 6 – Land use map of the Pinheiros River plain in 1949, used as the basis for mapping anthropogenic morphology. Source: 
LUZ (2014).
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FIGURA 7 – Legenda do mapa de uso da terra da planície fluvial do rio Pinheiros em 1949, utilizado como base 
para cartografia da morfologia antropogênica. Fonte: LUZ (2014).
FIGURE 7 – Legend of the land use map of the Pinheiros river plain in 1949, used as the basis for mapping anthropogenic morphol-
ogy. Source: LUZ (2014).

antropogênica, sejam elementos descritores ou pa-
drões, inspirados que fomos pela experiência de An-
dré Journaux em sua cartografia do meio ambiente e 
sua dinâmica na Baixada Santista (CETESB 1985). 

São exemplos de estudos que seguiram es-
tes procedimentos metodológicos: CARVALHO 
(2002), ALAMEDDINE (2005), MOROZ-CACCIA 

GOUVEIA (2010), dentre outros. No caso do mapa 
de níveis de perturbação morfológica da APA Várzea 
do rio Tietê (Figura 8) (FUNDAÇÃO FLORESTAL 
2011), a concepção metodológica está integralmen-
te inserida nesta metodologia, apesar das sobrepo-
sições terem sido dificultadas pelo uso das cores na 
morfologia original. O exemplo é de um mapa deri-
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vado da metodologia, pois já é de leitura do signifi-
cado da morfologia antropogênica, classificada de 
acordo com o grau de intervenção ou de perturbação 
antrópica nos sistemas geomorfológicos, um sub-
produto, portanto. Neste caso, a cartografia da mor-
fologia antropogênica viabilizou a separação de uni-
dades de maior e menor integridade geomorfológi-
ca, a fim de orientar ações de requalificação urbana 
e de recuperação e conservação ambiental.

Passo 4: identificação e mapeamento das unidades 
de morfologia complexa

A partir do reconhecimento e do mapeamen-
to das sequências de sobreposições destes padrões 
de morfologia antropogênica, estas sequências 
são correlacionadas espacial e cartograficamente 
à morfologia original. Assim, uma última etapa é 
viabilizada: a da discriminação de unidades mor-
fológicas de maior complexidade, a da morfolo-
gia complexa (MC), que reúne todo o histórico de 
uma evolução geomorfológica natural derivada em 
sequências de intervenções antropogênicas. A re-
levância de identificação desta unidades comple-
xas foi discutida em RODRIGUES (2010), em que 
demonstra a utilidade em se discriminar estas uni-
dades espaciais e como podem ser utilizadas em 
diversas leituras, sejam elas críticas (graus de an-
tropização, irreversibilidade, apropriação desigual, 
etc.) ou para a elaboração de instrumentos de or-
denamento territorial e ambiental e gestão de ris-
cos. O exemplo mais completo deste tipo de ma-
peamento foi o realizado por MOROZ-CACCIA 
GOUVEIA (2010), no qual foi desenvolvido, para 
a bacia do Rio Tamanduateí, a leitura cartográfica 
completa da metodologia aqui descrita e sua pro-
dução cartográfica, o que merece uma descrição à 
parte (APÊNDICE 2). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O espectro de aplicações possíveis dos mape-
amentos gerados por estas discriminações de con-
teúdos e da própria evolução dos cenários geográ-
ficos reconhecidos, é bastante amplo. Neste senti-
do, as leituras de grau de perturbação antrópica, ou 
de antropização, são fortemente beneficiadas, inde-
pendentemente dos critérios de ponderação destes 
conteúdos. Grande parte dos geoindicadores, que 
são métricas para avaliação destas mudanças, po-
dem ser gerados a partir desta cartografia, indican-
do para cada sistema hidrogeomorfológico, seus 
graus de derivação, comparativamente ao equilí-
brio dinâmico próprio e esperado de cada um deles. 

A partir destas leituras, outras avaliações também 
se beneficiam, como por exemplo, as avaliações de 
grau de supressão de compartimentos geomorfoló-
gicos, graus de resiliência, potencial de recupera-
ção e restauração desses sistemas físicos, potencial 
das unidades como suporte ecológico, avaliações 
de reversibilidade e de limiares, avaliação de co-
nectividade, avaliação de serviços ambientais po-
tenciais ou perdidos, além de avaliações de riscos, 
discriminando-se a suscetibilidade espacial a pro-
cessos. Como exemplos destes últimos, os estudos 
realizados permitiram obter geoindicadores que, de 
forma geral, e em relação ao processo de urbaniza-
ção de São Paulo, identificaram taxas de mudan-
ças morfológicas significativamente superiores ao 
estado de equilíbrio dinâmico dos sistemas estuda-
dos, com valores acima da escala métrica em inter-
valos temporais decadais e de centenas de metros 
em intervalos centenários. Esta nova morfologia, 
criada pela agência humana e seus agentes sociais, 
pode ser interpretada pela cartografia retrospectiva 
e evolutiva, como evento formativo e de longa du-
ração. Noutra leitura, avaliou-se, por meio da car-
tografia, que houve uma perda de aproximadamen-
te 80% das planícies fluviais na bacia hidrográfi-
ca do Alto Tietê, e, como consequência, perda de 
suas funcionalidades hidrosedimentológicas, como 
as de amortecimento de vazões de pico, atenuação 
de velocidade de fluxos e de estocagem de sedi-
mentos, ao longo do processo centenário de urbani-
zação. As leituras viabilizadas por este tipo de car-
tografia permite chegar a auxiliar na identificação 
de responsabilidades históricas de agentes sociais 
na produção de cenários de riscos, setores econô-
micos priorizados na apropriação espacial, ou até 
mesmo na realização de perícias ambientais. 

Por último, é preciso destacar o pioneirismo 
de diversos estudos aqui citados, que, ao longo de 
mais de 30 anos, ajudaram a desenvolver diversos 
aspectos desta metodologia abrangente e desafia-
dora, em especial, auxiliaram na definição dos me-
lhores procedimentos cartográficos a ela relaciona-
dos. Desta forma, agradeço ao conjunto numero-
so de orientandos que souberam abraçar a proposta 
desde seus primórdios, época em que nem mesmo 
havia um repertório comum consolidado.  

5 AGRADECIMENTOS

Aos pareceristas da Revista Derbyana pe-
las sugestões apresentadas que enriqueceram o 
manuscrito.
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